
froar
ESTADO OE SERGIPE

n,luNIcÍplo DE AREIA BRANCA
SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO, ESPORTE E LAZER

A Secretária de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer deste Municípjo, vem, em
atendimento ao art. 26, caput da Lel no 8.668/93, apresentar JustiÍicativa de lneiigibitidade de
LicitaÉo para a contrataçâo de empresa para apresentaçáo de show ArtÍstico d-e Kaelzinho
Ferrez, em comemoraçâo à tradicional festividade do padroeiro santos Reis, do povoado
Pedrinhas, deste Municlpio, a ser realizada no dia 2sl01l2o2o, conforme o quanto disposto neste
Processo.

- PaÍa respaldar a sue pretensão, trago aos autos do sobredito processo peças
fundementais: proposta de serviços e documentos daquelês proÍissionais e da eúpresa, além-de
outros elementos que se constituem no processo em si.

. . Em que pese a inviabilidade de competiÉo, ainda assim, é inexigÍvel o processo
Licitatório, em razão dos requisitos, todos voltados para a pessoa do futuro contraiado.

lnstada a manifestar-me, apresento justificativa de inexiglbilidade de licitaçáo sub
examine, o que faz nos seguintes termos:

A Lei no 8.666/93, ârt. 25, lll dispôe, r,h yerbis:

:#':i'"T Jl'ã:nJ::l'i "''"É" 
q uando houver inviabir.ade de

(.)
lll - para a contrataÉo de profissional de qualquer setor artÍstico,
diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que
consagrado pêla crÍtica especializada ou pela opiniáo pública.,,

., Em seguida, o mesmo diploma legal estabelece as condições formais para a
composiÉo do processo de inexigibilidade de licitaÉo (ex vido art 26, paràgrafo único, dá Lei no
8.666/93)i Ei-las:

I - Razão da escolha do fornecêdor ou executante;

2 - Justificativa do preço.

Sabe-se que o citado MunjcÍpio de Areia Branca, por força da sua natureza jurÍdica,
se sujeita ao Estatuto das Licitaçôes e Contratos.

. É bem de percÉber, todavia, que nem sempre é necessário, ou possÍvel, instaurar-se
um procedímento licitatório (o que ocorre no presente caso). A regra é licitar, no entanto, a Lei no
8.666/93 excepciona casos em que esta é dispensável, dispensadá ou inexlgÍvê|.

A inexigibilidade de licitaçâo pressupóe uma situaçáo em que esta nâo é viável. Ou
seja, a licitaçâo inexiglvel é uma obrigeção, principalmente diante des circunstâncies do caso
concreto e da altivez dos bens jurldicos a serem protegidos.

Assim, como se observa, a lei que rege as licitaçóes e contratos administrativos
eslabelece critérios objetivos pare a contraçâo direta. E é sob a óptica desses critérios
Infraconstitucionais que demonstrarei a situação de inexigibilidade de licitaçáo que ora se
apresenta.
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DeÍinindo, de forma bastante clara e sucinta, o que seja necessário para uma
contratiaÉo direta, nos moldes do art.25, lll da Lei de Licitaçôes e Contratos, o festejado
administrativisla Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, doutrinou:

"Pata a regularidade dessa contrataÉo direta existem três
rêquisitos, além da inviabilidade de competlgáo:
- que o objeto da contrataçâo seja o serviço de um artista
profissional;
- que seja feita diretamente ou através de empresário exclusivo;
- que o contratado seja consagrado pela crítica especializada ou
pela opíniâo pública." t

Analisando-se, ago?, pai passu, os requisitos exigidos para se configurar a
inexigibilidade, além da inviabilidade de competição, veem-se que o profissional que se pretende
contratar: Kaelzinho Ferraz, preenche o mesmo, conÍorme a documentaÉo apresentada.

Assim, de cada um dos requisitos preestebelecidos, temos:

) Que o objêto da contratação seja o sewiço de um artista pÍoÍissÍonal - A Lei
no 6.53318, em seu art. 20, assim define o artista:

"Art.2'- Para os efeitos desta lei, é considerado:
| - Artista, o pÍofissional quê cria, interpreta ou executa obra de
caráter cultural de qualquer natureza, para efeito de exibiçáo ou
divulgação pública, através de meios de comunicação de massa
ou em locais onde se realizam espetáculos de diversâo pública;"

Assim, o profissional, no caso em tela: Kaelzinho Ferraz - Banda que canta canções
de ritmo romântico pare todas as idades. Em que pese o Íato dessa Lei ser de 1978, onde só eram
reconhecidos como artistas Diretor de Teatro, Coreógrafo, Professor de Arte Dramática, ou outros
cursos semelhantes, ou proÍissionais de 20 Grau de Ator, Contra-regra, Cenotécnico, Sonoplasta,
ou outras semelhantes (êx vi do art. 7"), ainda assim, no inciso lll do mesmo artigo, de forma
baslante vaga, reconheceu, também, como profissional artÍstico, outras categorias, conquanto
possuÍssem atestado de capacitaçáo profissional fornecido pelo Sindicato representativo das
categorias profissionais. Entretanto, a Lei de Licitaçôes e Contratos, ampliando essa exegese, em
sua redaÉo, estabeleceu a contrataÉo de "profissional de qualquer setor afttsÍico', enquadrando-
se, desta forma, o cantor, ou banda.

Ademais, Kaelzinho Fefiez, é reconhecido no Estrado, bem como perte do território
nacional

F Que seJa íeita diretamente ou através do emprêsário exclusivo - A contratação se
dará etravés de empresário exclusivo paÍa a Íealizaçào desse espetáculo, qual seja a
empresa BANDA KAELZINHO FERRAZ PRODUçOES E EDIÇOES MUSICAIS LTDA,
CNPJ: 33.027.430/0001-56, consoante declarâções ou cartas apresentadas. Ademais,
como o produto da contrataçâo se concretiza num objeto material (rêalização de shows),
esta Prefeitura irá obtê-lo como resultado dirêto do contrato. Jorge Ulisses Jacoby
Fernandes nos ensina que "não há nenhuma oxigência sobre o mêio de demonstrar a
exclusividade, sendo aceita normalmente a dêclaração feita pelo própio aftista de que

I /n Fernandes, Jorge Ulisses Jacoby. Contratação Direta Sem Licitação. Brasília
Jurídica.
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determinada pêssoa é seu agente exclusivo" 2. Dessa forma, dispensamos maiores
comentários a respeito, ante a clareza cristalina da contratagâo.
Qu_e o contratado seja consagrado pêla crÍflca especiallzada ou pela opinião públlca
- Kaelzinho Feraz é reconhecido no Estado, bem como em parte do teriitório nâcional.
Novamente, Jorge Ulisses Jacoby Fernandês, por excelência, esclarece-nos:

"Já foi questionado, em semlnário promovido pelo Centro
Brasileiro para Formação PolÍtica, se o fato notório da
consegraçâo pela opinião pública necessita ser demonstrado nos
autos. Ê óbvio que não se pretende que o agente faça juntar
centenas de recortes de jornais, por exemplo, sobre o artistia, mas
que indique sucintamente por que se convenceu do atendimento
desse requisito para promover a contrataÉo direta, como citaÍ o
número dê discos gravados, de obras de arte importantes,
referência e dois ou três famosos eventos.,, 3

Marçal Justen Filho, também nesse sentido

"A exigência da consagraçáo perante a crltica ou a opiniáo públicâ
destina-se a evitar comparaçóes arbitrárias. A Lei admite a
possibilidade de contraposiçáo entre a opiniáo da crÍtica
especializada e a opinião pública. Basta uma das duas hipóteses
para autorizar a contrataçáo. Em qualquer caso, o dispositivo deve
ser interpretado de modo coeÍente com a natureza do interesse
Público." r

Nesse sentido, todas essas recomendaçôes foram devidamente cumpridas.
Devemos, ainda, encarar a questÉlo da pretendida contrataçáo em dois pontos

básicos e cruciais: ser estabelecida exclusivamente à luz do interesse público e visar à reaiizaçáo
do. bem comum. E, assim, podemos constatar, hialinamente, que ambos se fazem presentes no
objeto da contrataÉo, pois o fim ao qual se destina a contrataçâo, qual seja a realizagâo de um
show dessa magnitude, com profissional desse quilate, em comemoragáo aós tradicionãis feste.jos
de emancipaçáo polÍtica destê Municlpio, possui, inêgavelmente, interesse público, haja vilta
enÍaizada na cultura da populaÉo desta localidade.

Outrossim, é do conhecimento de todos os munÍcipes, que a aludida festividade faz
parte do calendário cultural do Municlpio de Areia Branca, o que nos impulsionou a dar
continuidade a esse evento.

Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, por excelência, esclarece-nos:

',Pode a Administraçáo nêcessitar promover a contrateÉo direta,
hipótese restrita, ditada pelo interesse público.
Nesse caso, nâo deve ser olvidado que a individualidade da
produÉo ertÍstica acarreta, em regra, a inviabilidade de
competiÉo. Ê justamente a ausêncie de parâmetros que assegure
a criatividade humana.,, 5

Marçal Justen Filho, com lapidar clareza, assere:

3

2 Ob. cit.
3 Ob. cit.
4 Ob. cit.
5 Ob. cit.
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"Portanto, somente quendo se Íizer necessária a contrataçâo de
profissionais para desenvolvimento de atividades de satisfaçâo do
interesse público é que se podêrá aplicar o dispositivo.',

E, nesse diapasão, complementa

"A atividade artÍstica consiste na emanação
personalidade e da criatividade humanas. Nessa
imposslvel verificar-se ldentidade de atuações.,, 6

direta da
medida é

Vencidos os requisitos necessários para uma contrataçáo direta nos moldes do art.
25, lll da Lei n'8.666/93, vejamos, agora, as condiçOes formais para a composiçâo do processo
de inexigibilidade de licitaçâo.

í - Razão da escolha do Íornecedor ou executante - A escolha do Artista, por
conse_quência, representada pela empresa BANDA KAEI.ZINHO FERRAZ PRODUçôE§ E
EDIçoEs MUstcAls LTDA, cNPJ:33.027.430/0ool-56, náo foi contingenciat. prende-sé ao fato
de que elas enquadram-se, perfeitamente, nos dispositivos enumerados na Lei de LicitaçÕes e
contratos, consoante o já exaustivamente demonstrado acima, como conditio sine qua-non à
contrataÉo direta. cabe, ainda, reiterar que o serviÇo a ser executado é singular, náo permitindo,
assim, comparaçóes, por ser, também, individualizado e peculiarizado, de acordo com cada
profissional, pois, como bem obtempere o proi JoÍge ulisses, "Íodo profissionat é singular, posto
que esse atibuto é própio da natureza humana", sendo que o profissionel a ser contratado possui
expeíência nesse campo, além da exclusividade com a empresa suso aludida.

2 - JustiÍicativa do prêço - Conforme se pode constatar através da confrontaÇáo
dos valores cobrados anteriormente, einda que individualizado o serviço, e da propolta
apÍêsentada pela empresa BANDA KAEtztNHO FERRAZ pRODUçÕES E EDtÇôES MUStCAtS
LTDA, CNPJ: 33.027.430/000í -56 para esse show, verificâ-se facilmente ser este compatÍvêl com
os praticedos no mercedo. o eminente Prof. Jorge ulissês, em note de rodapé, inÍorma-nos que
'Nesse ponÍo, parece que a melhor regn néo é buscar o preço de ,mercado', mas observar quanto
o_mesmo a,tista cobra pelo espotáculo equivalente de outros ôrgãos da Administração pública.
Regn que se coaduna com o aft. 15, V, da Lei no 8.666n3." 7

Reponta extreme de dúvidas, portanto, que a situaçâo que se nos apresenta,
conforme aqui intensiva e extensivamente demonstrada é, tipicâmente, de lnexigibilidade de
LicitaÉo.

Por Íim, diante da fundamentaÉo fático-jurÍdica, e:

Considerando a tradicional festividade do padroeiro, Santos Reis, do povoado
Pedrinhas, deste MunicÍpio, conhecida em boa parte do país;

Considerando a necessidade de se comemorar evento talo especial, já enraizado na
cultura destia localidade;

Considenndo que a realizaÉo dos shows para a comemoraçáo desse evento é algo
de suma importância;

6 rn Justen Filho, Marçal. comentários à Lei de Licitações e contratos Ad ministrativos.
Dialética,
7 Ob. cit.
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. Considerando que o Municlpio de Areia Brenca nâo pode deixar de participar,
etivamente, das comemoraçÕes alusivas a tal evento;

considercndo, que a rearizaÉo de tar evento sempre foi de responsabiridade deste
município;

Considerando, ainda, gue a Íealizaçâo do evento, é de interesse público, pois
fomentiâ a manutençâo da cultura, bem como o turismo regional;

. Considerando, por Íim, que a banda musical constante de proposta de preço, como é
do conhecimento de todos, integra modalidade de grupo populàr, cujo estiio ê diverso.
lndubitavelmente, este requisito dispensa maiores comentários, pois, pelo quê toda humanidade é
sabedora de que 'música é arte", pouco importando a sua espécie, desde que rêspeitados a moral
e os bons costumes.

Peúaz a presente inexigibilidade o valor total R$ R$ 2S.O0O,OO (vinte e cinco mil
reais), sendo que as despesas decorrentes para contraçáo serâo por conta da seguinte
classiÍicaÉo orçementária:
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Cód. Unid.
OrÇamentária

Projeto/
Atividade

Natureza/
Despesa

Fonte de
Recursos

1530 2035 33903900 í 001

Secrotaria de Gultura, Turismo, Esporte e Lazer
Portaria no 05/20í 7

Ratifico a presente Justificativa e,
por conseguinte, aprovo o
p roced Ime nto. Pu bl i g ue-se.

Finalmente, porém náo menos importante, ex pos,sÍis, opino pela contrataçâo direta
dos sgrvlços do profissional artÍsticos - Kaetzinho Fenaz, por intermédio da empresà BANDA
KAELZTNHo FERRAZ PRoDUÇôES E EDIÇôES MUStcAts LTDA, cNpJ: 33.027.430/ooo1_s6,
sêm o precedente Processo Licitatório, ex vi do aÍt.25, lll, c;/c aft. 26, parâgrafo único, ll e lll,
todos da Lei no 8.666/93, em sua atual redação.

Ao ExcelentÍssimo Senhor Prefeito, para apreciaçáo e posterior ratificagáo desta
JustiÍicâtiva, que dá espeque ao Processo do lnexigibllldade de Llcitação, após o qúe deverá
ser publicada na imprensa oficial, como condiÉo de eficácia, em obediência ao caput dó artigo 26
da mesma norma jurÍdica susoaludída.

Areia Branca/ÂE, í6y'e janejÍo de 2020.
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